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2 — Sempre que se verifique alguma das situações previstas no nú-
mero anterior, o coordenador da FAIPL, responsável pela atividade 
desportiva deve elaborar um relatório circunstanciado, a apresentar 
ao Presidente/Diretor(a) da respetiva Unidade Orgânica, no prazo de 
cinco dias úteis.

3 — O Presidente/Diretor(a) da respetiva Unidade Orgânica do IPL 
deve decidir pela perda ou manutenção do estatuto, no prazo de dez dias 
úteis, a contar da data da entrega do relatório mencionado no número 
anterior.

4 — O Estudante -Atleta visado no relatório deve ser notificado do 
projeto de decisão a tomar pelo Presidente/Diretor(a) da respetiva Uni-
dade Orgânica do IPL, no prazo de cinco dias úteis, dispondo do prazo 
de dez dias para, querendo, se pronunciar sobre a mesma.

5 — Decorrido o prazo fixado no número anterior o Presidente/
Diretor(a) da respetiva Unidade Orgânica do IPL dispõe do prazo de dez 
dias úteis para proferir decisão definitiva sobre a retirada ou manutenção 
do referido estatuto e igual prazo para notificar o estudante visado e para, 
do facto dar conhecimento à respetiva Unidade Orgânica.

6 — Da decisão dos órgãos competentes da Unidade Orgânica cabe 
recurso para o Presidente do IPL, que deve ser apresentado no prazo de 
dez dias úteis após o conhecimento da decisão final pelo estudante.

7 — O Presidente do IPL toma decisão no prazo de dez dias úteis, 
após a interposição do recurso.

CAPÍTULO III

Deveres das estruturas associativas estudantis do IPL

Artigo 9.º
Deveres da FAIPL e das Associações de Estudantes 

das Unidades Orgânicas do IPL
No âmbito do presente diploma e designadamente no quadro de atri-

buições reconhecidas às estruturas associativas de estudantes do IPL, 
constituem -se como deveres da FAIPL e das Associações de Estudantes 
das Unidades Orgânicas do IPL:

a) Fomentar o espírito desportivo de Fair Play junto dos seus atletas;
b) Organizar e processar toda a documentação legalmente exigida 

no âmbito da inscrição de todas as equipas do IPL em provas e cam-
peonatos;

c) Apoiar e acompanhar todos os seus atletas no decorrer dos treinos 
e competições;

d) Prestar todos os esclarecimentos e informações adicionais que as 
Unidades Orgânicas e o Presidente do IPL entendam colocar.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 10.º
Casos omissos

Todos os casos omissos ou dúvidas de interpretação são decididos 
por despacho do Presidente do IPL.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República produzindo os seus efeitos a partir 
do ano letivo de 2016/2017.
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 Despacho n.º 1946/2017
Nos termos do n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 

de março, atualizado e republicado na versão do Decreto -Lei n.º 63/2016, 
de 13 de setembro, que aprova o regime jurídico dos graus e diplomas 
do ensino superior, o órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior deve aprovar as normas referentes 
aos processos de creditação;

Assim, promovida a divulgação e auscultação dos interessados, bem 
como do Conselho Permanente do Instituto Politécnico de Lisboa, ao 
abrigo do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos 
do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), publicados pelo Despacho 
Normativo n.º 20/2009, de 21 de maio, e alterados pelo Despacho Nor-

mativo n.º 16/2014, de 10 de novembro, aprovo o Regulamento de 
Creditação de Competências do Instituto Politécnico de Lisboa, que se 
publica em anexo.

23 de dezembro de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Prof. Doutor Elmano da Fonseca Margato.

ANEXO

Regulamento de Creditação de Competências 
do Instituto Politécnico de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

1 — Em conformidade com o estabelecido no artigo 45.º e seguintes 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, atualizado e republicado na 
versão do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, e que aprova o 
Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior, o presente 
regulamento determina as normas relativas à creditação de competências 
académicas e profissionais no Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), 
através das suas Unidades Orgânicas.

2 — A creditação traduz -se num processo de reconhecimento de 
competências, académicas e/ou profissionais, através da atribuição de 
créditos num determinado plano de estudos de curso ministrado no IPL, 
através das suas Unidades Orgânicas.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende -se por:
a) Unidade curricular — a unidade de ensino com objetivos de for-

mação próprios que é objeto de inscrição administrativa e de avaliação 
traduzida numa classificação final, nos termos do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

b) Crédito — a unidade de medida do trabalho do estudante sob todas 
as suas formas, designadamente sessões de ensino de natureza coletiva, 
sessões de orientação pessoal de tipo tutorial, estágios, projetos, traba-
lhos no terreno, estudo e avaliação, conforme o disposto no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

c) Escala portuguesa de classificação — a escala numérica inteira 
de 0 a 20, em que se considera a aprovação para uma classificação não 
inferior a 10 e a reprovação para uma classificação inferior a 10, de 
acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro;

d) Plano de estudos de um curso — o conjunto organizado de unidades 
curriculares em que um estudante deve ser aprovado para:

i) Obter um determinado grau académico ou o diploma de técnico 
superior profissional;

ii) Concluir um curso não conferente de grau;
iii) Reunir uma parte das condições para obtenção de um determinado 

grau académico.

e) Curso de Especialização Tecnológica (CET) — cursos regulados 
pelo Decreto -Lei n.º 88/2006 de 23 de maio, e que consistem em forma-
ções pós -secundárias, não superiores, que visam conferir qualificação 
profissional de nível 4;

f) Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTSP) — cursos regu-
lados pelo Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de março, e que consistem 
em formações que conferem uma qualificação de nível 5 do Quadro 
Nacional de Qualificações;

g) Mudança de par instituição/curso — ato pelo qual um estudante 
se matricula e ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele(s) 
em que, em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição, tendo ha-
vido ou não interrupção de matrícula e inscrição numa instituição de 
ensino superior, de acordo com o disposto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 181 -D/2015, de 19 de junho;

h) Reingresso — o ato pelo qual um estudante, após interrupção 
dos estudos num par instituição/curso de ensino superior, se matricula 
na mesma instituição e se inscreve no mesmo curso ou em curso que 
lhe tenha sucedido, de acordo com o disposto no artigo 4.º da Portaria 
n.º 181 -D/2015, de 19 de junho;
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i) Suplemento ao diploma — documento complementar do diploma 
que, nos termos do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de 
fevereiro:

i) Descreve o sistema de ensino superior português e o seu enquadra-
mento no sistema educativo à data da obtenção do diploma;

ii) Caracteriza a instituição que ministrou o ensino e que conferiu 
o diploma;

iii) Caracteriza a formação realizada (grau, área, requisitos de acesso, 
duração normal, nível) e o seu objetivo;

iv) Fornece informação detalhada sobre a formação realizada e os 
resultados obtidos.

Artigo 3.º
Creditação

1 — O presente regulamento estabelece as normas relativas aos pro-
cessos de creditação, definindo os respetivos procedimentos, com vista 
ao prosseguimento de estudos para obtenção de grau académico ou 
diploma no IPL.

2 — Nos termos do artigo 45.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, atualizado e republicado na versão do Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro, e tendo em vista o prosseguimento de 
estudos para obtenção de grau académico ou diploma, o IPL, através 
das suas Unidades Orgânicas:

a) Credita a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos 
superiores conferentes de grau em instituições de ensino superior nacio-
nais ou estrangeiras, quer a obtida no quadro da organização decorrente 
do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Credita a formação realizada no âmbito dos Cursos Técnicos Su-
periores Profissionais até ao limite de 50 % do total dos créditos do 
ciclo de estudos;

c) Credita a formação realizada no âmbito de Cursos de Especia-
lização Tecnológica até ao limite de um terço do total de créditos do 
ciclo de estudos;

d) Credita as unidades curriculares realizadas com aproveitamento, 
nos termos do artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
atualizado e republicado na versão do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de 
setembro, até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;

e) Pode atribuir créditos pela formação realizada no âmbito de cursos 
não conferentes de grau académico em instituições de ensino superior 
nacionais ou estrangeiras, até ao limite de 50 % dos créditos do ciclo 
de estudos;

f) Pode atribuir créditos por outra formação não abrangida pelas 
alíneas anteriores, até ao limite de um terço dos créditos do ciclo de 
estudos;

g) Pode atribuir créditos pela experiência profissional devidamente 
comprovada até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos.

3 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas c), e), 
f) e g) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

4 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea g) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos, nos termos do artigo 18.º do 
presente regulamento.

5 — São nulas as creditações realizadas ao abrigo das alíneas a) e 
d) do n.º 2 quando as instituições estrangeiras em que a formação foi 
ministrada não sejam reconhecidas pelas autoridades competentes do 
Estado respetivo como fazendo parte do seu sistema de ensino superior, 
conforme determinado pelo artigo I.1 da Convenção sobre o Reconheci-
mento das Qualificações Relativas ao Ensino Superior na Região Europa, 
aprovada, para ratificação, pela resolução da Assembleia da República 
n.º 25/2000, de 30 de março.

6 — Nos ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre, os limites 
à creditação fixados pelos números anteriores referem -se ao curso de 
mestrado mencionado na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, atualizado e republicado na versão 
do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro.

7 — A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área 
científica onde foram obtidos, nos termos do n.º 4 do artigo 45.º -A do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, atualizado e republicado na 
versão do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro.

Artigo 4.º
Limites à creditação

Não é passível de creditação:
a) O ensino ministrado em ciclos de estudos conferentes ou não de 

grau académico cujo funcionamento não foi autorizado nos termos da lei;

b) O ensino ministrado em ciclos de estudos conferentes ou não 
de grau académico fora da localidade e instalações a que se reporta a 
acreditação e ou o registo;

c) A formação adicional a que se refere o artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

d) A formação complementar a que se refere o artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.

Artigo 5.º
Regras aplicáveis à creditação

No processo de creditação deve ser garantida a observância pelo 
cumprimento dos seguintes princípios:

a) Em qualquer das situações mencionadas no n.º 2 do artigo 3.º, e 
sem prejuízo das disposições consignadas nos artigos 7.º, 16.º e 17.º da 
Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, a creditação não tem como 
objetivo avaliar a equivalência de conteúdos, mas proceder a um reco-
nhecimento do nível dos conhecimentos e da sua adequação às áreas 
científicas do ciclo de estudos em que o estudante se inscreve para 
prosseguimento de estudos;

b) Nos pedidos de creditação devem ser utilizadas apenas as com-
petências adquiridas em contexto profissional e a formação certificada 
de origem;

c) Não pode haver lugar a creditação de partes de unidades curri-
culares;

d) Uma Unidade Curricular creditada não pode ser objeto de melhoria 
de nota;

e) Nos casos de reingresso e de mudança de par instituição/curso, 
os procedimentos para atribuição de creditação devem respeitar os 
artigos 7.º, 16.º e 17.º da Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, de-
signadamente, o disposto no n.º 1 do artigo 7.º;

f) O reconhecimento de experiência profissional ou de outra formação 
não incluída nos números anteriores, expressa em créditos para efeitos 
de prosseguimento de estudos, com vista à obtenção de grau académico 
ou diploma, deverá resultar da demonstração de uma aprendizagem 
efetiva e correspondente aquisição de conhecimentos e competências 
resultantes dessa experiência/formação.

Artigo 6.º
Atribuição de classificações

1 — A formação superior adquirida em instituições de ensino superior 
nacionais e estrangeiras, mantém as classificações obtidas nos estabe-
lecimentos de ensino superior onde foram realizadas.

2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em insti-
tuições de ensino superior portuguesas, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a classificação atribuída pela instituição de 
ensino superior onde foram realizadas.

3 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das unidades 
curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino superior 
estrangeiro, quando este adote a escala de classificação portuguesa;

b) É a classificação resultante da conversão proporcional da classifi-
cação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando o esta-
belecimento de ensino superior estrangeiro adote uma escala diferente 
desta, e tendo em consideração as normas específicas previstas nos 
regulamentos das Unidades Orgânicas.

4 — Quando se trata de creditação de experiência e/ou formação 
profissional num determinado ciclo de estudos, a atribuição de classi-
ficação quantitativa é realizada nos termos definidos nos Regulamentos 
de Creditação das Unidades Orgânicas do IPL.

5 — O cálculo da classificação final do grau académico é efetuado nos 
termos do disposto nos artigos 12.º e 24.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, atualizado e republicado na versão do Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro, sendo que a adoção de ponderações 
específicas para as classificações das unidades curriculares creditadas 
deve ser fundamentada pelo órgão competente da Unidade Orgânica.

Artigo 7.º
Regulamentos de Creditação das Unidades Orgânicas

As Unidades Orgânicas do IPL elaboram o respetivo regulamento de 
creditação nos termos legais e estatutários em vigor que submetem a 
homologação pelo Presidente do IPL, fixando obrigatoriamente:

a) Os documentos que devem instruir os documentos;
b) Os órgãos competentes para apreciação e decisão dos pedidos;
c) A publicidade das decisões;
d) Os prazos aplicáveis.
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CAPÍTULO II

Processo de Creditação

Artigo 8.º
Requerimento

1 — O pedido de creditação é efetuado para o ciclo de estudos, no qual 
o requerente se encontra matriculado e inscrito, sendo o requerimento 
dirigido ao órgão competente da respetiva Unidade Orgânica.

2 — Os requerimentos de creditação devem ser efetuados nos prazos 
definidos pelos órgãos estatutariamente competentes das Unidades Or-
gânicas, em conformidade com o disposto nos respetivos regulamentos 
de creditação.

3 — O requerimento do pedido de creditação deve ser acompanhado 
pela documentação exigida pela respetiva Unidade Orgânica em cada 
caso específico, em conformidade com o determinado no respetivo 
regulamento de creditação.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, no decurso do 
processo poderá ser exigida, caso se considere necessário, a apresentação 
de documentação adicional ao requerente.

5 — Pelos pedidos de creditação são devidos emolumentos, de acordo 
com o previsto na tabela de emolumentos do IPL em vigor.

Artigo 9.º
Competência para decisão sobre os pedidos de creditação

1 — É habilitado para decidir sobre os pedidos de creditação o órgão 
com competências científicas da Unidade Orgânica, na qual o pedido 
de creditação é realizado.

2 — O órgão científico competente pode criar uma comissão de cre-
ditação, ou júri, para apreciação e decisão dos processos de creditação.

Artigo 10.º
Prazos e decisão de creditação

1 — O órgão competente da Unidade Orgânica fixa o prazo para 
análise e decisão sobre os pedidos de creditação.

2 — O total de créditos atribuídos nos processos de creditação deve ser 
discriminado por área científica ou por unidade curricular, nos termos defi-
nidos nos respetivos regulamentos de creditação das Unidades Orgânicas.

3 — Nos procedimentos de creditação deve sempre ser comunicado 
aos estudantes qual o número de créditos necessários para a conclusão 
do ciclo de estudos.

4 — Devem ser identificadas as unidades curriculares obrigatórias do 
plano de estudos que o estudante fica dispensado de frequentar.

5 — A decisão de creditação é comunicada aos requerentes nos termos 
do disposto nos respetivos regulamentos de creditação das Unidades 
Orgânicas.

Artigo 11.º
Efeitos da creditação

1 — A creditação confere ao requerente a dispensa de realização 
de determinadas unidades curriculares de um plano de estudos de um 
determinado curso através do procedimento regular de frequência e 
avaliação, sendo -lhe reconhecida a aquisição de competências idênticas 
obtidas através da sua formação anterior, de natureza académica e/ou 
de experiência profissional.

2 — No processo individual do estudante deve constar, obrigatoria-
mente, informação referente às unidades curriculares do plano de estudos 
a que obteve dispensa de realização, com menção expressa de que foram 
objeto de creditação, nos termos legais em vigor.

Artigo 12.º
Registo

1 — Para os estudantes que concluam o ciclo de estudos, os resultados 
do processo de creditação são incluídos no Suplemento ao Diploma, 
que deve conter informação explícita e completa sobre as creditações 
concedidas no âmbito do grau ou diploma correspondente, bem como 
indicar qual a formação que lhes deu origem.

2 — Para os estudantes que não concluam o ciclo de estudos, o registo 
do processo de creditação deve constar da certidão de aprovação, através 
da identificação das Unidades Curriculares creditadas.

Artigo 13.º
Desistência total ou parcial do pedido de creditação

1 — Após conhecimento da decisão do pedido de creditação, o re-
querente tem a possibilidade de desistir total ou parcialmente do reque-

rido/pedido, podendo optar por obter aprovação às unidades curriculares 
correspondentes, através dos regimes regulares de frequência e avaliação, 
não havendo direito à devolução dos emolumentos pagos no ato de 
apresentação do requerimento.

2 — Quando o requerente opta pela frequência e avaliação regulares 
das unidades curriculares, deve apresentar desistência formal, total ou 
parcial, do processo de creditação, em conformidade com os trâmites 
determinados nos regulamentos específicos das Unidades Orgânicas, fi-
cando impedido de solicitar a reposição da creditação de que desistiu.

Artigo 14.º
Reclamação

Da decisão de creditação cabe reclamação para o órgão competente 
para a decisão em cada Unidade Orgânica, nos prazos definidos nos 
respetivos regulamentos de creditação.

CAPÍTULO III

Creditação de Formação Académica, de outra 
Formação e de Experiência
e/ou Formação Profissional

SECÇÃO I

Creditação da formação realizada no âmbito de ciclos 
de estudos conferentes de grau

Artigo 15.º
Garantia de mobilidade

A mobilidade dos estudantes entre as instituições de ensino superior 
nacionais, do mesmo ou de diferentes subsistemas, bem como entre insti-
tuições de ensino superior nacionais e estrangeiras, é assegurada através 
do sistema europeu de transferência e acumulação de créditos, com base 
no princípio do reconhecimento mútuo do valor da formação realizada 
e das competências adquiridas, nos termos do disposto no artigo 44.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, atualizado e republicado 
na versão do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro.

Artigo 16.º
Ciclos de Estudos conferentes de Grau

1 — A creditação da formação realizada em ciclos de estudos de ensino 
superior conferente de grau ou diploma obedece às normas legais deter-
minadas na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do presente regulamento.

2 — Aos estudantes abrangidos pelos regimes de reingresso e de 
mudança de par instituição/curso, em conformidade com o disposto na 
Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, aplicam -se as regras determi-
nadas naquele diploma legal.

3 — Aos estudantes provenientes de Instituições de Ensino Superior 
estrangeiras, fora do âmbito de programas de mobilidade, são aplicadas 
as regras constantes do presente regulamento, em conformidade com as 
normas legais em vigor.

SECÇÃO II

Creditação da formação realizada no âmbito de Cursos 
Técnicos Superiores Profissionais,

Cursos de Especialização Tecnológica e de outros cursos

Artigo 17.º
Cursos Técnicos Superiores Profissionais, Cursos 

de Especialização Tecnológica e outros cursos
1 — A formação realizada no âmbito de Cursos Técnicos Superiores 

Profissionais é creditada no âmbito do curso em que o titular do diploma 
de técnico superior profissional se encontra matriculado e inscrito até 
ao limite determinado na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º do presente 
regulamento.

2 — A formação realizada no âmbito de Cursos de Especialização 
Tecnológica é creditada no âmbito do curso em que o titular do diploma 
de especialização tecnológico se encontra matriculado e inscrito, até 
ao limite estabelecido na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do presente 
regulamento.

3 — A creditação de formação realizada no âmbito de cursos não 
conferentes de grau ministrados em Instituições de Ensino Superior 



4136  Diário da República, 2.ª série — N.º 47 — 7 de março de 2017 

nacionais ou estrangeiras é efetuada de acordo com o limite legalmente 
determinado, consignado na alínea e) do n.º 2 do artigo 3.º do presente 
regulamento.

4 — Outra formação que não se enquadre nos números anteriores é 
creditada até ao limite legalmente estabelecido, de acordo com a alínea f) 
do n.º 2 do artigo 3.º do presente regulamento.

SECÇÃO III

Creditação de Unidades Curriculares Isoladas

Artigo 18.º
Unidades Curriculares Isoladas

As unidades curriculares realizadas com aproveitamento, nos termos 
do disposto no artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
atualizado e republicado na versão do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 
de setembro, são creditadas até ao limite determinado na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 3.º do presente regulamento, caso o respetivo titular 
seja estudante ou venha a adquirir esta condição numa das Unidades 
Orgânicas do IPL.

SECÇÃO IV

Creditação de Formação e/ou Experiência Profissional

Artigo 19.º
Creditação de experiência profissional

1 — No processo de creditação de experiência profissional a atribui-
ção global do número de créditos deve resultar de uma avaliação em 
que sejam considerados os conhecimentos do requerente, o seu nível e 
adequação às áreas científicas do ciclo de estudos, a sua atualidade e as 
competências demonstradas.

2 — Sem prejuízo de outros procedimentos considerados mais ade-
quados, podem ser utilizados, na creditação profissional, os seguin-
tes métodos e componentes de avaliação, orientados ao perfil de cada 
estudante, aos objetivos do ciclo de estudos e áreas científicas que o 
constituem:

a) Avaliação de portefólio, apresentado pelo estudante, designa-
damente, documentação, objetos e trabalhos que comprovem ou de-
monstrem o domínio de conhecimentos e competências passíveis de 
creditação;

b) Avaliação através de entrevista, devendo ficar registado sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do(a) candidato(a);

c) Avaliação baseada na realização de um projeto, de um trabalho, ou 
de um conjunto de trabalhos;

d) Avaliação baseada na demonstração e observação em laboratório 
ou em outros contextos práticos;

e) Avaliação por exame escrito;
f) Avaliação baseada numa combinação dos vários métodos de ava-

liação mencionados com outros determinados pelo órgão competente 
da Unidade Orgânica.

3 — Quaisquer que sejam os métodos de avaliação adotados, devem 
ser garantidos os seguintes princípios:

a) Adequabilidade da experiência profissional aos objetivos de apren-
dizagem e competências a obter no ciclo de estudos a que se propõe;

b) Suficiência, no sentido da abrangência e nível (profundidade) 
satisfatórios, incluindo conhecimentos fundamentais e demonstração 
da capacidade de reflexão crítica;

c) Atualidade dos conhecimentos demonstrados.

4 — O número máximo de créditos a atribuir deverá respeitar os 
limites consignados na alínea g) do n.º 2 do artigo 3.º do presente re-
gulamento.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 20.º
Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas que possam vir a ser suscitadas quanto 
às regras definidas pelo presente regulamento serão objeto de análise e 
decisão pelo Presidente do IPL.

Artigo 21.º
Disposição Transitória

1 — As Unidades Orgânicas do IPL devem adequar os respetivos 
regulamentos de creditação ao disposto no presente regulamento.

2 — O presente regulamento aplica -se a todos os processos de credi-
tação que sejam requeridos em data posterior à publicação mencionada 
no artigo seguinte.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva 
publicação no Diário da República.
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 Despacho n.º 1947/2017
A prática desportiva assume, hoje em dia, um importante papel na 

formação do caráter e na transmissão de princípios salutares, seja ao 
nível da ética da convivência e integração interpessoal, seja ao nível da 
promoção de hábitos de vida saudáveis;

Por outro lado, a obtenção de resultados desportivos de elevado 
mérito é um fator que contribui, não só para a afirmação da instituição 
como um ponto de referência para a prática desportiva, com reflexos 
ao nível da sua capacidade de atração, como é ainda um estímulo para 
o incremento da prática desportiva, tendo como referência e exemplo 
os estudantes de elevado mérito desportivo.

Neste contexto, o presente regulamento pretende, por um lado, retri-
buir a dedicação e o desempenho desportivo de excelência dos estudantes 
do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), enquanto representantes desta 
instituição e, por outro, afirmar a prática desportiva como um fator 
relevante para o desenvolvimento integral dos estudantes.

Assim, ouvido o Conselho Permanente do IPL, e no uso das competên-
cias conferidas pelas alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, e o) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos do IPL;

Aprovo o Regulamento das Bolsas de Mérito Desportivo do Instituto 
Politécnico de Lisboa, anexo ao presente despacho, dele fazendo parte 
integrante.

23 de dezembro de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Prof. Doutor Elmano da Fonseca Margato.

ANEXO

Regulamento das Bolsas de Mérito Desportivo
do Instituto Politécnico de Lisboa

Artigo 1.º
Objetivos

1 — A criação da Bolsa de Mérito Desportivo tem como objetivo 
incentivar e premiar os estudantes que obtenham resultados desporti-
vos de excelência nas competições abrangidas pelo presente diploma.

2 — Encontram -se abrangidas pelo presente normativo as competi-
ções nacionais e internacionais universitárias, os Jogos Olímpicos, os 
campeonatos nacionais e internacionais de desporto federado e ainda as 
competições congéneres promovidas por entidades, nacionais ou interna-
cionais, com responsabilidades no desporto para pessoas com deficiência.

3 — A bolsa de Mérito Desportivo consubstancia -se na atribuição de 
um benefício financeiro prioritariamente consignado ao pagamento das 
propinas devidas pelo Estudante -Atleta e, no remanescente ou quando 
não aplicável, pago diretamente ao seu beneficiário, através de cheque 
ou transferência bancária.

Artigo 2.º
Estudantes Abrangidos

Para efeitos do previsto neste Regulamento, apenas são considerados 
os estudantes do Instituto Politécnico de Lisboa, aos quais tenha sido 
atribuído o Estatuto de Estudante -Atleta nos termos estabelecidos no 
Regulamento do estudante -Atleta do IPL.

Artigo 3.º
Condições de Elegibilidade

1 — São considerados, no âmbito do presente normativo, os estu-
dantes que, estando inscritos, tenham obtido aproveitamento escolar 
em pelo menos:

NC × 0,6, se NC> =60;
36 ECTS, se NC <60 e NC> =36;
NC, se NC <36,


